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RESUMO

Objetivo: Analisar a tendência e o padrão espacial das notificações de estupro por parceiro íntimo contra mulheres no Nordeste do 
Brasil. Métodos: Estudo ecológico de série temporal e análise espacial com dados secundários do Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN) entre 2013 e 2022. Foram calculadas taxas brutas de estupro por tipo de parceiro íntimo e por faixa etária da 
vítima. Para o cálculo de tendência, utilizou-se a regressão de Prais-Winsten e, para a análise espacial, adotou-se o índice global e local 
de Moran. Resultados: Foram notificados 5.542 casos de estupro pelo parceiro íntimo. As taxas perpetradas pelo cônjuge variaram 
de 0,34/100 mil mulheres em 2013 para 0,51/100 mil em 2017, com maiores elevações entre 2018 (1,04/100 mil) e 2022 (1,28/100 
mil). Houve tendência de aumento no Nordeste como um todo (VPA=19,47; IC95% 15,88–23,22) e em quase todos os estados, 
exceto Paraíba e Sergipe. Os casos perpetrados por namorados (VPA=23,90; IC95% 12,80–36,09) e entre mulheres de 15 a 19 anos 
(VPA=22,63; IC95% 4,18–44,35) exibiram maior variação anual. Observou-se concentração de altas taxas em diversos municípios 
no noroeste do Ceará e no sudeste de Pernambuco. Conclusão: A tendência das taxas de estupro contra mulheres perpetrado 
pelo parceiro íntimo aumentou no Nordeste, principalmente entre as mais jovens e por namorados, tendo maior aglomerado de 
notificações no Ceará e em Pernambuco. 
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INTRODUÇÃO

A violência por parceiro íntimo contra a mulher é uma 
importante questão de saúde pública e de direitos huma-
nos em todo o mundo, uma vez que interfere na vida, na 
integridade física e na saúde das mulheres1,2. Estima-se que 
1 a cada 3 mulheres já tenha sofrido violência física e/ou se-
xual em algum momento da vida, principalmente por um 
parceiro íntimo3. A violência por parceiro íntimo é compre-
endida como qualquer comportamento dentro da relação 
conjugal que prejudique o parceiro — podendo também ser 
perpetrado por um ex-parceiro —, incluindo violência física, 
psicológica, sexual, moral, de propriedade e de controle1-4.

Sabe-se que a violência sexual é um dos principais tipos 
cometidos por parceiros íntimos. Ela é definida, de forma am-
pla, como qualquer contato sexual obtido sem consentimen-
to2,5,6. Entre os diversos tipos de violência sexual, o estupro é 
considerado o mais grave. Segundo a legislação brasileira, o 
estupro é o ato de constranger e forçar, por grave ameaça 
ou força física, alguém a manter relações sexuais ou a prati-
car ou permitir que se pratique outro ato libidinoso7. Seme-
lhante ao que ocorre quando o perpetrador é desconhecido, 
a violência sexual por parceiro íntimo também determina 
consequências graves para a saúde das mulheres, incluindo 
depressão, abuso de substâncias e ideação suicida8.

Dados de 161 países em 2018 apontaram que 27% das mu-
lheres de 15 a 49 anos já experimentaram violência física ou 
sexual (ou ambas) causada pelo parceiro íntimo ao longo de 
suas vidas1. Além disso, 38 a 50% de todos os assassinatos de 
mulheres no mundo são cometidos por parceiros ou ex-par-
ceiros9. No Brasil, entre 2011 e 2017, 62,4% das notificações de 
violência contra a mulher foram perpetradas por parceiros ín-
timos, tendo a violência sexual apresentado maior proporção 
entre gestantes e portadoras de deficiência10. Durante a pande-
mia de COVID-19 (março de 2020 a dezembro de 2021) foram 
contabilizados mais de 100 mil estupros de mulheres, tendo 18 
Unidades da Federação (UFs) superado os patamares pré-pan-
demia, e com destaque para 6 estados do Nordeste (Paraíba, 
Maranhão, Alagoas, Piauí, Sergipe e Rio Grande do Norte)11.

Mesmo com esses dados, a literatura carece de estudos 
que considerem o estupro por parceiros íntimos. Apesar de 
se saber que parceiros íntimos possuem mais chances de 
perpetuarem algum tipo de violência sexual contra suas par-
ceiras ou ex-parceiras1,5,6, esse tipo de agressão pode ser me-
nos identificado pelas mulheres e, consequentemente, sub-
notificado. Muitas, por exemplo, podem não ter internalizado 
um dos estereótipos mais comuns sobre o estupro: que ele 
pode ocorrer dentro de um relacionamento íntimo1,2. 

Além disso, a região Nordeste recentemente tem sido apon-
tada como tendo o maior percentual de exposição de violência 
entre adultos12 e um local onde muitas mulheres ainda se encon-
tram em um regime patriarcal com grande estratificação de gê-
nero, classe e raça13. A partir desse dado, este estudo tem o obje-
tivo de analisar a tendência e o padrão espacial das notificações 
de estupro por parceiro íntimo contra mulheres no Nordeste.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo ecológico de análise temporal e 
espacial, com caráter analítico. Utilizaram-se dados secun-
dários de acesso público, disponíveis no Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), oriun-
dos das notificações de violência interpessoal do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Todas as in-
formações foram filtradas segundo as seguintes categorias: 
região Nordeste, sexo feminino, faixa etária >15 anos, estu-
pro (sim) e parceiro íntimo (namorado, ex-namorado, côn-
juge e ex-cônjuge). Foram consideradas como variáveis de 
interesse: ano de notificação, UF de ocorrência, município 
da ocorrência, raça/cor da pele, escolaridade, local da ocor-
rência, violência de repetição e suspeita de uso de álcool. 

Considerou-se como variável independente o ano do es-
tupro (2013–2022) e como variável dependente a taxa bruta 
de estupro, segundo UF, faixa etária e tipo de parceiro ínti-
mo. As taxas brutas de estupro por parceiro íntimo foram 
calculadas dividindo-se as notificações de estupro de mulhe-
res a partir de 15 anos por parceiro íntimo pela população 
de mulheres a partir de 15 anos residentes no mesmo local 
e período. Para o cálculo desse indicador, foram utilizadas 
as estimativas intercensitárias de 2013 a 2022 do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)14.

Realizou-se análise descritiva por frequência absoluta 
(n) e relativa (%), média (M) e desvio-padrão (DP). Para o 
cálculo de tendência temporal foi empregada a regressão 
de Prais-Winsten. Os valores de cada variável dependente 
foram transformados em logaritmos de base 10 para cor-
rigir problemas de heterogeneidade de variância e calcular 
a variação percentual anual (VPA) e seu respectivo intervalo 
de confiança de 95% (IC95%)15. Considerou-se que, se o mo-
delo da regressão for estatisticamente significativo (p<0,05) 
e a VPA positiva, há tendência de aumento. Se o modelo da 
regressão for estatisticamente significativo (p<0,05) e a VPA 
negativa, ocorre tendência de diminuição. Por sua vez, se o 
modelo de regressão não for estatisticamente significativo 
(p>0,05), estabelece-se tendência estacionária. Foram cal-
culados os valores de Durbin-Watson (corrigidos pelo Prais-
-Winsten) para detectar a presença de autocorrelação de 
primeira ou segunda ordem (resultados entre 1,5 e 2,5 são 
considerados seguros para a interpretação da tendência).

Na análise espacial, adotou-se o Índice Global e Local de 
Moran (IGM/ILM) univariado. Para a criação desse modelo, foi 
empregada na cartografia toda a extensão da macrorregião 
nordestina, tendo como unidades de análises os municípios e 
como evento de interesse a taxa de estupro. O mapa foi pro-
veniente da base cartográfica do IBGE (versão 2020). 

O Índice de Moran verifica a existência de dependência 
espacial, ou seja, se o evento de interesse apresenta pa-
drões comportamentais no mapa. O IGM é representado 
por valores que variam de -1 a +1, em que valores positi-
vos (entre 0 e +1) indicam correlação direta (alto-alto ou 
baixo-baixo) e valores negativos (entre 0 e -1) correlação 
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inversa (alto-baixo ou baixo-alto). Esses resultados, se esta-
tisticamente significativos, indicam presença de dependên-
cia espacial geral no mapa. Contudo, o IGM não demonstra 
onde está o padrão de dependência, e, por isso, foi adota-
do o ILM para a localização dos agrupamentos (clusters) em 
cada município16. 

Para o mapeamento dos dados foram adotadas as Ta-
xas Bayesianas Empíricas Espaciais (TBEE), sendo estas as 
mais apropriadas para geração de mapas que apresentem 
grandes diferenças regionais ou muitos polígonos, uma vez 
que elas consideram a matriz de vizinhança (média local 
dos vizinhos do município)17. Para o cálculo dessa taxa, fo-
ram utilizados os casos de estupro somados (2013–2022), 
usando a população total somada no mesmo período, pro-
veniente do Censo do IBGE14. Os parâmetros para o mode-
lo foram a projeção cartográfica no Sistema de Referência 
Geocêntrico para as Américas 2000 (SIRGAS 2000) e a ma-
triz de vizinhança queen contiguity (contiguidade da rainha) 
com vizinhos de primeira ordem (busca os primeiros vizi-
nhos fronteiriços). Todos os municípios que não apresen-
taram ocorrência de estupro foram removidos da análise.

Para estimar a significância de todos os modelos gerados 
(IGM ou ILM), realizou-se o teste de pseudossignificância por 
meio de 99.999 permutações16. A demonstração cartográfi-
ca foi realizada pelo mapa de LISA (Local Indicators of Spatial 
Association), que categoriza municípios a partir dos ILM. O 
programa utilizado para análise de séries temporais foi o 
Stata (versão 17). Os IGM/ILM e as TBEE foram realizados no 
GeoDa (versão 1.20), e a geração dos mapas feita no QGIS 
4.24 Tisler. Para as estimativas de tendência, adotou-se nível 
de significância de 5% (p<0,05), enquanto para os mapas a 
significância foi de 1% (p<0,01), objetivando eliminar o pro-
blema de múltiplas comparações (99.999 permutações).

Este estudo não foi submetido à apreciação do Comitê 
de Ética em Pesquisa por se tratar de dados secundários, 
conforme a Resolução no 510/2016 do Conselho Nacional 
de Saúde18.

RESULTADOS

Foram notificados 5.542 casos de estupro pelo parceiro 
íntimo contra mulheres. Observou-se maior número de no-
tificações em 2022 (18,9%) e menor em 2014 (4,0%). A Ta-
bela 1 mostra que, em todo o período, Pernambuco obteve 
o maior número de notificações (42,4%), seguido da Bahia 
(17,9%). A maioria das vítimas tinha até 39 anos (76,5%), 
mas quase 1/4 delas (23,3%) era adolescente. Além disso, 
houve frequência mais elevada de raça/cor da pele parda 
(63,1%), com escolaridade até Ensino Fundamental (39,9%), 
e violência ocasionada pelo cônjuge (41,3%) e ex-cônjuge 
(31,0%), ocorrida no domicílio (82,5%), de repetição (71,8%) 
e sem o agressor ter ingerido bebidas alcóolicas (48,2%). 

Houve incremento gradual das taxas brutas de notifica-
ção por estupro para todos os tipos de parceiros íntimos, 
com maiores taxas dos cônjuges. Entre 2013 e 2017 as 

taxas perpetradas pelo cônjuge variaram de 0,34/100 mil 
mulheres em 2013 para 0,51/100 mil em 2017, com maio-
res elevações entre 2018 (1,04/100 mil) e 2022 (1,28/100 
mil). Para os demais parceiros íntimos, ocorreu incremento 

Tabela 1. Número de notificações de estupros contra 
mulheres perpetrados pelo parceiro íntimo. Nordeste, 
Brasil, 2013-2022.
Variáveis (n=5.542) N %
Unidade da Federação 

Alagoas 179 3,2
Bahia 993 17,9
Ceará 900 16,2
Maranhão 279 5,0
Paraíba 355 6,4
Pernambuco 2.351 42,4
Piauí 314 5,7
Rio Grande do Norte 87 1,6
Sergipe 84 1,5

Relação com o agressor
Cônjuge 2.137 41,3
Ex-cônjuge 1.603 31,0
Namorado 818 15,8
Ex-namorado 621 12,0

Faixa etária da vítima (em anos)
15–19 1.292 23,3
20–29 1.396 25,2
30–39 1.537 27,7
40–49 893 16,2
50–59 309 5,6
60 ou mais 112 2,0

Raça/cor da pele*
Branca 1.004 18,1
Preta 781 14,1
Amarela 61 1,1
Parda 3.497 63,1
Indígena 27 0,5

Escolaridade†

Analfabeta 87 1,6
Ensino fundamental (incompleto/completo) 1.657 39,9
Ensino médio (incompleto/completo) 1.950 25,2
Ensino superior (incompleto/completo) 719 13,0

Local de ocorrência
Residência 4.571 82,5
Via pública 263 4,7
Outros‡ 12 12,8

Violência de repetição§ 
Sim 3.978 71,8
Não 1.208 21,8

Suspeita de uso de álcool//

Sim 2.027 36,6
Não 2.672 48,2

*Ignorado/em branco: 172 notificações (3,1%); †Ignorado/em branco: 
1.129 notificações (20,4%); ‡Outros: Habitação coletiva/escola/local 
de prática esportiva/bar ou similar/comércio/serviços/indústrias/
construção/ignorado/em branco; §Ignorado/em branco: 356 
notificações (6,4%); //Ignorado/em branco: 843 notificações (15,2%).
Fonte: Adaptado pelos autores conforme dados do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 2023.
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discreto das taxas durante o período. Exceto para o estu-
pro ocasionado por namorado, o ano de 2022 evidenciou 
as maiores taxas de notificação da série temporal para os 
outros tipos de parceiros íntimos (Tabela 2).

A Tabela 3 apresenta a tendência temporal das taxas 
brutas de estupro. Somente Paraíba (VPA=-0,35; IC95% 
-15,81–17,94) e Sergipe (VPA=12,65; IC95% -14,92–49,15) 
apresentaram tendência estacionária, enquanto os demais 

estados apresentaram tendência de aumento. O  estado 
do Ceará exibiu maior percentual de crescimento anu-
al (VPA=42,11; IC95% 22,46–64,91), seguido por Alagoas 
(VPA=34,51; IC95% 20,91–49,63), e o menor crescimento 
anual foi visto no Piauí (VPA=14,40; IC95% 1,94–28,38). 
No tocante ao principal agressor, houve aumento para 
todos os tipos, sendo os casos perpetrados por namo-
rados (VPA=23,90; IC95% 12,80–36,09) e ex-namorados 

Tabela 2. Taxas brutas de estupro contra mulheres, de acordo com o tipo de parceiro íntimo. Nordeste, Brasil, 2013-2022.

Ano
Cônjuge Ex-cônjuge Namorado Ex-namorado Total

n % TBa n % TBa n % TBa n % TBa n % TB*

2013 95 4,4 0,34 60 3,7 0,20 37 4,5 0,13 22 3,5 0,08 243 4,4 0,86

2014 103 4,8 0,36 61 3,8 0,20 20 2,4 0,07 20 3,2 0,07 223 4,0 0,78

2015 96 4,5 0,33 90 5,6 0,30 34 4,2 0,12 27 4,3 0,09 270 4,9 0,94

2016 133 6,2 0,46 111 6,9 0,38 33 4,0 0,11 44 7,1 0,15 347 6,3 1,20

2017 147 6,9 0,51 147 9,2 0,51 49 6,0 0,17 55 8,9 0,19 441 8,0 1,52

2018 305 14,3 1,04 155 9,7 0,53 90 11,0 0,31 69 11,1 0,24 652 11,8 2,23

2019 283 13,2 0,96 161 10,0 0,55 105 12,8 0,36 74 11,9 0,25 668 12,1 2,27

2020 242 11,3 0,82 164 10,2 0,55 184 22,5 0,62 63 10,1 0,21 691 12,5 2,34

2021 349 16,3 1,17 289 18,0 0,97 156 19,1 0,52 110 17,7 0,37 958 17,3 3,22

2022 384 18,0 1,28 365 22,8 1,22 110 13,4 0,37 137 22,1 0,46 1.049 18,9 3,51

Total 2.137 100 - 1.603 100 - 818 100 - 621 100 - 5.542 100 -

Média† - - 0,73 - - 0,55 - - 0,28 - - 0,21 - - 1,89

DP - - 0,37 - - 0,32 - - 0,18 - - 0,12 - - 0,98

*Taxa bruta de estupro por 100 mil mulheres; †Média anual da taxa bruta de estupro por parceiro íntimo. DP: Desvio-padrão.
Fonte: Adaptado pelos autores conforme dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 2023.

Tabela 3. Tendência da taxa bruta de estupro por 100 mil mulheres, segundo estados do Nordeste, principal agressor 
e faixa etária da vítima. Nordeste, Brasil, 2013-2022.
Variáveis VPA (%) IC95% p-valor DW Tendência

Unidade da Federação

Alagoas 34,51 20,91; 49,63 <0,001 1,964 Crescimento

Bahia 20,23 12,12; 28,94 <0,001 1,735 Crescimento

Ceará 42,11  22,46; 64,91 0,001 1,433 Crescimento

Maranhão 19,58  8,85; 31,37 0,002 1,643 Crescimento

Paraíba -0,35 -15,81; 17,94 0,963 1,791 Estacionária

Pernambuco 18,39 10,22; 27,17 0,001 1,854 Crescimento

Piauí 14,40 1,94; 28,38 0,027 1,525 Crescimento

Rio Grande do Norte 23,87 7,38; 42,89 0,009 1,962 Crescimento

Sergipe 12,65 -14,92; 49,15 0,356 1,543 Estacionária

Todas 19,47 15,84; 23,22 <0,001 1,782 Crescimento

Tipo de parceiro íntimo

Cônjuge 18,31 12,51; 24,39 <0,001 1,955 Crescimento

Ex-cônjuge 20,31 15,23; 25,61 <0,001 1,786 Crescimento

Namorado 23,90 12,80; 36,09 0,001 1,607 Crescimento

Ex-namorado 22,39 16,40; 28,69 <0,001 1,871 Crescimento

Faixa etária (em anos)

15-19 22,63 4,18; 44,35 0,020 1,595 Crescimento

20-29 18,68 15,45; 22,00 <0,001 1,834 Crescimento

30-39 17,31 12,76; 22,05 <0,001 1,746 Crescimento

40-49 17,88 13,98; 21,92 <0,001 1,843 Crescimento

50-59 17,81 10,84; 25,21 <0,001 1,542 Crescimento

60 ou mais 11,82 6,45; 17,46 0,001 1,911 Crescimento

VPA: variação percentual anual; IC95%: intervalo de confiança de 95%; DW: Durbin-Watson corrigido pela técnica de Prais-Winsten.
Fonte: Adaptado pelos autores conforme dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 2023.

http://www.scielo.br/rbepid
https://doi.org/10.1590/1980-549720240030.2


www.scielo.br/rbepid

Estupro por parceiro íntimo contra mulheres. Rev Bras Epidemiol. 2024; 27: e240030 5

https://doi.org/10.1590/1980-549720240030.2

(VPA=22,39; IC95% 16,40–28,69) os que exibiram maior va-
riação anual. Em relação à faixa etária, notou-se crescimen-
to mais elevado das taxas de estupro entre mulheres de 15 
a 19 anos (VPA=22,63; IC95% 4,18–44,35).

A Figura 1 apresenta a distribuição espacial das taxas 
bayesianas de estupro. Observou-se concentração de altas 
taxas em diversos municípios localizados nos estados do 
Ceará e de Pernambuco. Esse padrão é observado tanto 
nas taxas totais quanto nas ocorrências ocasionadas por 
cônjuge e namorado, nas quais há maior concentração de 
taxas de estupro. A análise de dependência espacial glo-
bal (IGM) revelou que as taxas de estupro totais, além das 
perpetradas por cônjuge (I=0,333), namorado (I=0,472) 
e ex-namorado (I=0,308), apresentaram autocorrelação 
espacial direta (p<0,001). Globalmente, as ocorrências 
por ex-cônjuges não foram estatisticamente significativas 
(p=0,108). 

A Figura 2 mostra os resultados dos índices locais de 
Moran, distribuídos segundo os tipos de agressores. Fo-
ram identificados conglomerados espaciais de altas taxas 
bayesianas de estupro em alguns municípios do Ceará e de 
Pernambuco. Exceto para os casos de estupro perpetrados 
por ex-cônjuges, os conglomerados se encontram em mu-
nicípios ao noroeste do Ceará e ao sudeste de Pernambu-
co, próximo à fronteira com Alagoas.

DISCUSSÃO

O perfil das notificações mostrou predominância de 
mulheres jovens, pardas, cuja violência ocorreu no domicí-
lio das vítimas e foi perpetrada pelo cônjuge sem o consu-
mo de bebidas alcoólicas. Houve tendência de crescimento 
das taxas brutas de estupro em quase todos os estados, 
para todos os tipos de parceiros íntimos e para todas as 
faixas etárias das vítimas. Além disso, o padrão espacial 
demonstrou aglomeração dos casos em Pernambuco e no 
Ceará. A magnitude desses dados ratifica que o estupro 
contra mulheres pode ocorrer mesmo no âmbito de uma 
parceria conjugal1,19,20, sendo uma forma de violência par-
ticularmente humilhante, uma vez que é cometida por um 
parceiro com quem a vítima partilha um vínculo emocional 
estreito e frequentemente em um ambiente que deveria 
significar segurança e proteção1,8,21.

A maior parte das notificações foi observada entre mu-
lheres com faixa etária até 39 anos, o que é consistente com 
outros estudos que analisaram a violência por parceiro ín-
timo em geral11,19,22,23. Dados de 86 serviços de urgência e 
emergência de 25 capitais brasileiras em 2014 evidenciaram 
que 65% das mulheres violentadas por parceiro íntimo ti-
nham entre 20 e 30 anos. Uma pesquisa conduzida em 9 pa-
íses entre 2000 e 2004 revelou que adolescentes e adultas 
jovens fazem parte do grupo de maior risco de sofrer violên-
cia física e/ou sexual por parceiro íntimo, que diminui com 
o avançar da idade24. São bem conhecidos o consumo de 
álcool e o comportamento controlador do parceiro como fa-

tores de risco, enquanto o nível de escolaridade mais eleva-
do e o casamento formal são considerados de proteção1,24.

Ainda que ocorra intersecção com outras variáveis, 
como baixo nível socioeconômico e desemprego, ter me-
nor escolaridade parece favorecer a violência por parcei-
ro íntimo1,24,25, como verificado neste trabalho. Um estudo 
de base populacional entre 2009 e 2010, em Florianópolis 
(SC), evidenciou que mulheres com escolaridade inferior a 
5 anos têm taxas 3 vezes mais elevadas de violência mode-
rada e 5 vezes mais altas de violência grave pelo parceiro 
íntimo, quando comparadas àquelas com 5 anos ou mais 
de estudos26. Já entre mulheres com menor escolaridade 
e renda, foi mais prevalente o sexo forçado por medo ou 
forçado fisicamente25. Outras pesquisas apontam para ris-
co aumentado de violência por parceiro íntimo quando há 
disparidade no nível de escolaridade entre os pares, princi-
palmente quando a mulher possui grau educacional mais 
elevado27. É possível que, com o aumento da escolaridade 
e da independência financeira, as mulheres fiquem menos 
propensas a tolerar a violência por parceria íntima8,24.

Semelhante ao atual estudo, investigações prévias 
mostram que a violência sexual é mais comum entre par-
ceiros atuais, sejam eles caracterizados como maridos ou 
namorados, com mais da metade dos casos notificados de 
estupro ocasionados pelo cônjuge19,20,22. No entanto, o es-
tado civil está intimamente associado à violência por par-
ceiro íntimo, tendo mulheres que coabitam maiores pro-
babilidades de relatar violência em comparação às casadas 
formalmente26,27. 

Em países da África subsaariana, entre 2010 e 2019, 
mulheres casadas e com maior autonomia sexual — de-
monstrada pela capacidade de recusar sexo ou pedir ao 
parceiro para utilizar o preservativo — exibem probabili-
dade mais elevada de sofrer violência sexual por parceiro 
íntimo28. Sabe-se que em contextos com normas culturais 
enraizadas de submissão da mulher aos desejos mascu-
linos, os maridos possivelmente interpretam a recusa ou 
o questionamento como desafio à sua autoridade, o que 
deflagraria a ação sexual violenta contra suas parceiras13,29.

Embora seja amplamente reconhecido que a violência 
por parceiro íntimo ocorra em todas as classes sociais, raças, 
religiões, níveis educacionais e, inclusive, durante a gravidez, 
também há consenso de que alguns fatores podem contri-
buir para a agressão, como a ingestão de álcool1,10,24,27,28,30. O 
consumo de bebida alcóolica pela parceria íntima aumenta a 
chance de comportamento agressivo, de abuso emocional e 
de má conduta sexual24,26,30,31, porém com bidirecionalidade 
entre o abuso da substância e a violência conjugal5,26. Ao afe-
tar tanto homens como mulheres, o abuso dessa substância 
pode levar à diminuição do autocontrole e ao comprometi-
mento da função cognitiva, deteriorando o relacionamento 
conjugal e sendo catalisador do comportamento violento32. 
No entanto, os dados da atual pesquisa mostraram maior 
proporção de notificações de estupro sem suspeita do uso 
de álcool pelos parceiros, devendo esse dado ser avaliado 
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Figura 1. Distribuição espacial da taxa bayesiana empírica de estupro por 100 mil mulheres, segundo municípios e 
estados nordestinos e principal agressor, Nordeste, 2013-2022.

TBE: Taxa Bayesiana Empírica por 100 mil mulheres.
Fonte: Adaptado pelos autores conforme dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 2023
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Figura 2. Conglomerados espaciais da taxa bayesiana de estupro por 100 mil mulheres, segundo municípios e 
estados nordestinos e principal agressor, Nordeste, Brasil, 2013-2022.

ILM: Índice Local de Moran.
Fonte: Adaptado pelos autores conforme dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 2023.
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com cuidado em decorrência de o consumo de bebida al-
coólica pelo parceiro ser baseado apenas na percepção da 
mulher e, ainda, da frequência elevada de respostas ausen-
tes/em branco sobre esse tópico.

Neste estudo, a análise de tendência temporal reve-
lou crescimento das taxas de estupro por parceiro íntimo 
na região Nordeste, como um todo, e em quase todos os 
estados. Não há dados nacionais para comparação, mas 
uma revisão sistemática, que analisou a violência contra 
mulheres por parceiro íntimo nas Américas, detectou que 
a prevalência da violência sexual ao longo da vida decres-
ceu significativamente em 6 países (Colômbia, Guatemala, 
Haiti, México, Nicarágua e Peru) dos 24 avaliados no perí-
odo de 1998–201820. Parte da explicação sobre o aumento 
da tendência da violência sexual observado na presente 
investigação pode estar relacionada ao maior acesso das 
mulheres à informação e ao apoio de serviços de saúde 
e de segurança para descontinuar a sequência de violên-
cia e favorecer a denúncia do parceiro íntimo. Por outro 
lado, outros motivos que também devem ser aventados 
dizem respeito à perpetuação de diferentes vulnerabilida-
des sociais e econômicas que estão associadas à violência 
praticada pelo parceiro íntimo, limitando a capacidade das 
mulheres de abandonar relações abusivas19. 

Mesmo que tenha sido observada tendência de aumen-
to das taxas de estupro entre todos os tipos de parceiros 
íntimos e em todas as faixas etárias, chama a atenção que o 
maior percentual de crescimento anual tenha ocorrido en-
tre os casos perpetrados por namorados/ex-namorados e 
entre vítimas de 15 a 19 anos. Tais dados ressaltam a rele-
vância da violência no contexto do namoro, evidenciada em 
outras pesquisas33,34, cujas principais vítimas são as mulhe-
res quando a agressão é sexual e/ou física. Destaca-se, ain-
da, que esse tipo de violência é atualmente amplificado pelo 
uso de tecnologias, como a publicação de imagens e vídeos 
sexuais sem consentimento33,34. Um estudo que analisou as 
taxas de notificações de violência sexual entre adolescentes 
mostrou tendência crescente em todas as regiões do Bra-
sil entre 2011 e 2018, embora o Nordeste tenha exibido as 
menores taxas e variação percentual35. Resultados de uma 
revisão sistemática mostraram que mulheres jovens que 
coabitam com seus parceiros são ainda mais vulneráveis à 
violência em geral, incluindo a sexual, pela falta de oportu-
nidades educacionais, pelo desequilíbrio de poder entre os 
pares e pela maior dependência econômica, restringindo 
sua autonomia e predispondo à agressão36. 

Constatou-se, neste estudo, heterogeneidade espacial 
nas taxas brutas de notificações de estupro por parceiro 
íntimo no Nordeste, com conglomerados mais altos nos 
estados do Ceará e de Pernambuco. Entre 2009 e 2014, a 
maioria dos municípios do Paraná que contribuíram para a 
formação de clusters do tipo alto-alto apresentaram asso-
ciação com índices de desenvolvimento humano mais bai-
xos, maior proporção de mulheres economicamente ativas 
e renda média feminina mais elevada19. Por um lado, além 

desse alinhamento geográfico com determinantes socio-
demográficos, é possível que a promoção e sustentação da 
violência também estejam vinculadas a normas sociais e 
culturais sobre ideais de masculinidade e relações de gêne-
ro que reforçam o sexismo dominante na sociedade, ainda 
tão comum em muitas localidades do Nordeste37. Contudo, 
sabe-se que mulheres residentes em municípios de menor 
porte ou em contextos rurais podem apresentar maior difi-
culdade de denunciar a violência doméstica ou o estupro38.

Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) evi-
denciam que menos de 40% das mulheres que sofrem 
qualquer forma de violência procuram algum tipo de as-
sistência. A maioria delas recorre às suas redes de apoio, 
principalmente familiares e amigos, e, em percentual me-
nor, a espaços institucionais, como serviços de saúde e de 
segurança (menos de 10% das que procuram assistência 
optam por envolver a polícia)39. Apesar de avanços, a rede 
de atendimento à mulher vítima de violência no Nordeste 
ainda é limitada. Apenas 10,7% das Delegacias Especializa-
das no Atendimento à Mulher funcionavam com plantão 
24h em 202240 e, em 2018, a região detinha 23,5% da rede 
especializada de atendimento e 23,8% de casas-abrigo 
para situações de ameaças de morte41. Um estudo realiza-
do na Espanha com 849 casos de violência sexual por par-
ceiro íntimo evidenciou que os motivos mais declarados 
para não dar queixa foram o término do relacionamento, o 
desconhecimento da possibilidade de denunciar e, ainda, a 
expressão de sentimentos de vergonha, culpa ou medo de 
descrédito no relato42.

Por fim, algumas limitações deste estudo devem ser 
mencionadas. Primeiro, é possível que tenha ocorrido sub-
notificação do estupro, tanto por conta da dificuldade de 
identificação da violência pela mulher como por provável 
barreira de acesso às unidades de saúde, uma vez que há 
número ainda insuficiente de unidades com atendimento 
especializado à violência sexual, estas geralmente concen-
tradas em municípios de maior porte43. Depois, é necessá-
rio interpretar com cautela a comparação das taxas e da 
VPA entre os estados, levando em consideração a hetero-
geneidade da qualidade dos dados e a grande variação na 
completitude de vários campos da ficha de notificação44,45. 
Outra limitação é decorrente do fato de que as variáveis 
analisadas foram as disponíveis no SINAN, porém outras 
informações comuns à dinâmica da violência por parceria 
íntima — como se houve sobreposição com agressão físi-
ca e/ou psicológica ou se a mulher vítima também estava 
sob efeito de álcool/drogas ilícitas — ajudariam a melhor 
compreensão do fenômeno. Ainda merece ser considera-
do que, dada a característica da base de dados, não havia 
possibilidade de seleção de mais de uma resposta para o 
tipo de parceria íntima. Como a revitimização e a poliviti-
mização de mulheres são frequentes2,3, ocorreu impossi-
bilidade de comparar a prevalência cometida pela parceria 
atual/mais recente com a avaliação da violência por qual-
quer parceiro ao longo da vida. 
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Os achados deste estudo reforçam que a violência sexual 
contra mulheres por parceiros íntimos é um problema a ser 
enfrentado no Nordeste do Brasil. Visando à compreensão 
mais abrangente do fenômeno, seria valioso que pesquisas 
futuras obtivessem estimativas em diferentes contextos 
socioculturais. Além disso, é relevante que os serviços de 
saúde voltados à saúde da mulher possam abordar o as-
sunto de forma que as vítimas se sintam mais seguras para 
notificar. A tendência crescente em quase toda a região, em 
todos os tipos de parceiros íntimos e em todas as faixas etá-
rias das vítimas, aliada à identificação de áreas geográficas 
de maior vulnerabilidade, aponta para a necessidade de es-
forços continuados para a prevenção e resposta à violência.
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ABSTRACT

Objective: To analyze the trend and spatial pattern of intimate partner rape reports against women in Northeast Brazil. Methods: 
Ecological time-series study and spatial analysis with secondary data from the Notifiable Diseases Information System between 2013 
and 2022. Gross rape rates were calculated by type of intimate partner and by age group of the victim. Prais-Winsten regression was 
used to calculate the trend, and the global and local Moran indices were used for spatial analysis. Results: A total of 5,542 cases of 
intimate partner rape were reported. Spousal rates ranged from 0.34/100,000 women in 2013 to 0.51/100,000 in 2017, with greater 
increases between 2018 (1.04/100 thousand) and 2022 (1.28/100 thousand). There was an upward trend in the Northeast as a whole 
(APC=19.47; 95%CI 15.88–23.22) and in almost all states, except Paraíba and Sergipe. Cases perpetrated by boyfriends (APC=23.90; 
95%CI 12.80–36.09) and among women aged 15 to 19 years (APC=22.63; 95%CI 4.18–44.35) showed the highest annual variation. 
A concentration of high rates was observed in several municipalities in the northwest of Ceará and southeast of Pernambuco. 
Conclusion: The trend in intimate partner rape rates against women increased in the Northeast, especially among younger women 
and by boyfriends, with a greater agglomeration of notifications in Ceará and Pernambuco.
Keywords: Violence against women. Intimate partner violence. Sexual violence. Rape. Northeast.
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